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O ministro Adib Jatene: "Quando você percebe que alguma coisa não é defensável tem que voltar atrás" 

Suspenso o pagamento de 
AIHs suspeitas de fraude 

ISABEL DE FAULA 

BRASÍLIA — Jois dias de-
pois de a Procuraioria Geral da 
República no Rio de Janeiro ter 
pedido a abertura de inquérito 
na Polícia Federal para apurar o 
pagamento, por ordem direta do 
ministro da Saúde, de 131.665 in-
ternações hospitalares com sus-
peita de fraude, Adib Jatene vol-
tou atrás da decisão. 

O recuo, anunciado ontem, 
foi a forma encontrada por Ja-
tene para aplacar a reação ne-
gativa do Congresso à medida, 
que poderia até inviabilizar a 
aprovação da Contribuição Pro-
visória sobre Movimentação Fi-
nanceira (CPMF). O ministró 
também quis dar uma resposta à 
repercussão negativa da medida 
junto à opinião pública e ao Pa-
lácio do Planalto, mas principal-
mente, conforme admitiu, teve a 
intenção de evitar uma provável 
ação judicial contra ele. 

O meu consultor jurídico 
me disse que, se eu pagasse, es-
taria passível de ser processado 
na Justiça. Quando você percebe 
que alguma coisa não é defen-
sável tem que voltar atrás — re-
conheceu Jatene, que mandou 
divulgar uma nota oficial escla-
recendo a decisão. 

Na nota, Jatene explica que o 
assunto foi encaminhado à Con-
sultoria Jurídica do ministé:.io, 
que entendeu ser ilegal o paga-
mento das Autorizações de In-
ternação Hospitalar (AIHs) 
"diante de fraudes que viessem a 
ser posteriormente comprova-
das". Segundo a avaliação da 
Consultoria Jurídica, o paga-
mento infringiria a Lei 4320/64  

no aspecto de liquidação das 
despesas. 

As AIHs irregulares — que 
somam perto de R$ 33 milhões 
— não chegaram a ser pagas. Ja-
tene explicou que as contas, re-
ferentes ao mês de agosto, só se-
rão quitadas se os hospitais 
apresentarem justificativa plau-
sível para as irregularidades. 

O recuo de Jatene foi estra-
tégico. Na semana passada, o 
ministro fora duramente critica-
do no Congresso por sua deci- 

são, anunciada na quinta-feira. 
Até seus aliados na luta pela 
aprovação da CPMF reagiram à 
medida, dizendo que, se o minis-
tro não voltasse atrás, dificil-
mente a-emenda constitucional 
do novo imposto passaria no 
Congresso. Além disso, o pró-
prio Jatene corria o risco de ser 
denunciado na Justiça pelo cri-
me de peculato, por ter autori-
zado o pagamento a hospitais 
conveniados que estariam frau-
dando o Sistema Único de Saúde 

(SUS). 
A Presidência da República 

também não gostou da repercus-
são negativa da atitude de Jate-
ne. O porta-voz da Presidência, 
embaixador Sérgio Amaral, dis-
se ontem, porém, que a decisão 
de cancelar o pagamento das 
AIHs partiu unicamente do Mi-
nistério da Saúde. Segundo 
Amaral, não houve qualquer in-
terferência do Planalto na mu-
dança de procedimento. 


